
A isoglossa de Tordesillas

Ivo CÁsrno

1. 0 que sempre mais me impressionou, na história do Tratado de
Tordesillas, foi aquele gesto de uma máo apostólica, tragando de alto a bai-
xo sobre um mapa do mundo a divisória de dois impérios e definindo por
antecipagáo os espagos reservados ás línguas suas companheiras. Impres-
siona-me a teatralidade do gesto, destinado a funcionar no plano litúrgico
da ordena9áo do mundo, muito mais do que a sua eficácia histórica, que é
indiseutivel, ou a sua infalibilidade, que o é menos. É certo que o mundo
em vias de ser descoberto e ocupado por espanhóis e portugueses ficou re-
partido de facto entre as duas poténcias colonizadoras, como se pretendia.
Mas nño é menos certo que nada deve á infalibilidade papal, na época fe-
lizmente ainda náo dogmatizada, o tra9ado de um meridiano que em 1493
passava a umas equivocas 100 léguas a ocidente dos Acores e de Cabo
Verde, impossiveis de calcular porque os dois arquipélagos nño repousam
na mesma longitude, e que no ano seguinte, 1494, já progredira para 370

léguas de Cabo Verde, incluindo assim no hemisfério portugués uma parte
considerável do Brasil, aquela que fica a oriente de uma linha que corre
desde a cidade de Belém do Pará até á cidade de Florianópolis, quase no
extremo sul do país. Salta á vista, mesmo de um miope, que este Brasil náo
e exactamente aquele que hoje ocupa nos mapas um território muitíssimo
mais vasto, onde ao triángulo definido em Tordesillas se adicionaram as
ímcnsidñes da Amazónia, do Pará, de Mato Grosso e dos estados do sul.
Estas aquisigñes territoriais a oeste da linha tragada pelo papa Alexandre VI
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foram posteriormente legitimadas por tratados setecentistas e algumas gue-
rras oitocentistas, mas náo é por isso que deixam de evidenciar, com o seu
excesso, que o gesto da máo papal sé foi certeiro no plano simbólico. Nilo
podia, se calbar, deixar de ser assim: o milagre da propaga9áo do Brasil era
inevitável desde que Deus, decerto muito antes de Tordesillas, se tornou cl-
dadáo brasileiro.

2. Mudando da clave apostólica para a clave linguistica, poderiamos
dizer que, se o meridiano de Tordesillas náo funciona como fronteira políti-
ca, táopouco funciona como fronteira separadora de línguas. A náo ser, re-
pito, no plano simbólico.

Por isso, quando falo de «isoglossa de Tordesillas», náo me refiro, como
é óbvio, a urna linha separadora de duas variantes dialectais do mesmo fenó-
meno, mas antes ao feixe portugués-espanhol de isoglossas que mais ou me-
nos acompanha a fronteira terrestre do Brasil, feixe cujo tragado, como é
próprio de um contexto neo-románico, foi condicionado peía geografia polí-
tica. (Desse modo, a imprecisáo terminológica é agravada peía omissáo de

quaisquer referéncias á situa~áo histórica, política e linguística das Filipinas
e Oriente Extremo em geral, por onde passa também o meridiano de Torde-
sillas; confio que as diferen9as entre a natureza, intensidade e efeitos da co-
loniza~áo, ai e na América Latina, sejam suficientes para desculpar a minha
concentragáo nesta segunda regiño do mundo).

Quando dizemos que, na América Latina, duas línguas románicas sáo fa-
ladas como linguas nacionais, estamos a postular a existéncia de uma fron-
teira linguistica coincidente com a fronteira política que estabelece a separa-
gáo entre o Brasil lusófono e os seus vizinhos, desde, ao norte, as trés
Guianas náo-hispanófonas, seguidas por Venezuela, Colómbia, Bolivia, Pa-
raguai e, no sul, Argentina e Uruguai. A coincidéncia entre as fronteiras náo
pode ser perfeita, sobretudo nas regiñes despovoadas e inacessíveis dos con-
trafortes andinos e das profundezas amazonicas; ocorre mesmo a própria
fronteira política, mal policiada e permeável a desloca~óes de populagóes,
náo saber por onde deve passar exactamente. Descontadas todas essas im-
perfeigñes que, a náo existirem, nos fariam suspeitar estarmos perante um
cenario desumanizado, e descontadas também as especificidades do espa-
nhol e do portugués americanos, a fronteira linguistica de que estamos falan-
do é formada com os mesmos eritérios que, na Península Ibérica, servem

para demarcar afaixa dos. dialectos..gaiego-portug’ie.ses da. mancha.brmada
pelos dialectos leoneses, extremenhos e andaluzes. Critérios que, na propos-
ta célebre de Ramón Menéndez Pidal, se cristalizam em «una línea que pase
por entre pueblos vecinos, de los cuales los de Occidente no diptonguen la o

y e latinas> diciendo corpo, terra, y los de Oriente las diptonguen, diciendo
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cuerpo, tierra» k Esta linha, que corre de norte a sul entre a foz do rio Navia,
nas Astúrias, e a foz do Guadiana, tem uma dupla natureza: no seu troco se-
tentrional é antiga e independente dos destinos políticos das popula9óes,
mas, quando entra nos terrenos da Reconquista, da provincia de Salamanca
para baixo, tende a sujeitar-se ás divisórias políticas que aquela definiu. É
precisamente este trogo mais moderno, implantado no séc. XIII, aquele que
separava os portugueses dos extremenhos e andaluzes que foram primeiros
colonizadores americanos. Do lado portugués, além de se conservarem as
duas vogais latinas, conservava-se fi inicial, sincopavam-se -n- e -1- intervocá-
licos, distinguiam-se as sibilantes surdas das suas correspondentes sonoras,
assim como se distinguiam claramente dois fonemas labiais, um correspon-
dente ao grafema <b> e outro ao grafema <y>. Do lado espanhol, ditonga-
vam-se ce o, aspirava-se fi inicial, mantinham-se as consoantes intervocálicas
-n-, -1-, mas sincopava-se -d-, náo se distinguiam as sibilantes surdas e sono-
ras, nem as labiais. Estes contrastes principais, com outros de todas as natu-
rezas, foram levados para a América pelos colonizadores no estado cm que
hoje se encontram ou a meio de processos evolutivos que, nas colónias, ha-
víam de prosseguir o seu caminho. Se, por hipótese, dois territórios muito
próximos tivessem recebido, nos primeiros tempos, contingentes espanhóis e
portugueses, sem dúvida que entre eles se tena reconstituido esta fronteira
em moldes quase europeus. Mas o espa~o americano era enorme e os focos
de instala9áo dos colonizadores naturalmente muito distanciados, de modo
que se perdeu a funcionalidade da fronteira.

Os espanhóis partiram de um foco situado nas Antilhas para a ocupagáo
de México e Guatemala e também cm direcgño ao sul, para a funda9áo de
Nueva Granada e de um outro foco situado cm Panamá, para a conquista da
costa do Pacífico, cm direc~áo ao Peru. Daqui, irradiaram movimentos de

conquista dirigidos para sul, em direc9áo a Bolivia, Chile e Tucumán, e para
norte, contra Equador e Colómbia. Um último foco, movido directamente de
Espanha, garantiu a conquista da regiño do Rio de la Plata e do Paraguai. Os
espanhóis descreveram assim, a partir destes vários focos, um amplo arco dr-
cunscrevendo o que viria a ser o Brasil.

Este conceito de «Brasil», como nos conta António Houaiss, no primeiro
século da colonizaQáo náo significava mais que uma estreita faixa da costa
brasileira, povoada por uns 30 mil portugueses e seus descendentes, por um
ou dois milhóes de indios cm decrescímo e retirada para o interior e ainda
por uns 20 a 30 mil escravos negros, trazidos de Angola e da costa da Guiné.

El Dialecto Leonés. 1906. Cf tanibém Lexicon der Romanistisciten Linguistik, cd. O. Hol-
tus, M. Metzeltin, Ch. Schmirt, Bd. VI, t, Tubingen, Nicmeyer, 1992, p. xxxvlrí.
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No final do séc. XVII, esse território tinha crescido para todo o Nordeste, Ba-
hia e faixa litoral do sul (Espirito Santo, Rio de Janeiro e Sáo Paulo), estando
ainda circunscrito, portanto, pelos limites <legais» decididos em Tordesillas; a
populagño tinha crescido para 200 mil brancos, 400 mil negros e um milhño e
meio de indios, o que, atendendo ao erescimento territorial, marca um decrés-
címo dramático da presen~a autóctone 2 Mas o ponto a reter é este: nessa altu-
ra, entre os colonos portugueses e os espanhóis ainda havia quase um continen-
te de permeio: no sec. xviii, dáo-se os avangos sistematizados para o interior,
com a ocupa~áo de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, e com a explora9ño da
bacia amazónica até aos limites da actual fronteira política. Para que esta esti-
vesse mais ou menos definida, faltava resolver problemas territoriais no Rio de
la Plata, no Acre e nas Guianas, o que aconteceria no séc. xíx. Hoje, seria preci-

sa urna dialectologia muito minuciosa, que na América Latina nAo dá sinais de
se desenvolver, para nos dar a conhecer o estado actual, as descontinuidades,
os particularismos regionais, as interferéncias da fronteira entre portugues e es-
panhol.

3. Por «isoglossa de Tordesillas» entendamos entáo, e para sintetizar, a
projec~áo transcontinental, para ambiente latino-americano, da fronteira lin-
guistica ocidental do espanhol peninsular e a sua lenta reeonstituigáo nas novas
eondi9ñes. Além de duas línguas que nAo sAo exactamente as mesmas da Euro-

pa, esta projec~áo separa duas coloniza9óes, dois métodos diferentes de mudar
o mundo. Falernos desses dois métodos e da influéncia que eles tiveram na con-
figura~áo linguistica, e também nacional e cultural, dos paises nascidos de am-
bas as coloniza~óes.

4. Come~ando, de certa maneira, pelo fim, notarei como se acham estran-
hamente divorciadas as bibliografias linguisticas dedicadas ao espanhol e ao

portugués de América, sendo muito raras as obras que ensaiam um tratamento
confrontado ou paralelo, para nAo dizerjá conjunto, do modo como as duas lin-
guas se aclimataraíii aos espa~os coloiíiais. NAo cabe dizer que o mesmo se pas-
sa cm rela9áo á Peninsula Ibérica: além de nAo ser completamente verdade,
pois, pelo menos do lado espanhol, dispomos de obras que sAo também indis-
pensáveis marcos de referéncia para a linguistica portuguesa, como as Orígenes

de Menéndez Pidal, os dicionários de Joan Corominas, a Enciclopédia Ling¡iís-
tica Hispánica ou o A.L.P.I, sucede que a condi9áo colonial certamente criou

afinidades e acentuou semelhan~as entre as duas línguas, que nAo estáo sufi-
cientemeníe.tcscritas-e iluminadas. Suscitaisto igluIroc pnraflntas, nhlP

rapidamente, com antecipadas desculpas para o caso de já terem recebido res-
postas cabais e bern conhecidas de todos, menos de mím:

A. Houaiss, O Portugués no Brasil, Rio de Janeiro, 2y cd., 1988, pp. 44-45.
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a) A neutraliza~Ao e perda de -r e de -¡implosivos, característica do
andaluz, mas bastante rara no portugués, encontra-se no espanhol do Caribe
e da costa pacífica, mas também, pelo menos sob a forma de permuta de fo-
nemas, se encontra no portugués de Minas e de SAo Paulo: volta> vorta, al-
ma > arma, pape,-. Embora se trate de fenómenos que dispensam explica-

góes monogenéticas, seria interessante descobrir alguma eonexáo que haja
entre as suas diversas ocorréncias.

b) 1-laverá uma raño comum, ou uma análoga reacgáo a estratificagées
sociais semelhantes, no abandono do pronome da segunda pessoa singu-
lar, tu, substituido por vos ou por usted na América espanhola e por vocé no
Brasil?

c) Estará tudo dito sobre a marcada predilec9áo latino-americana pe-
los sufixos diminutivos, muito mais ricos e polimorfes que na Península?

Para lá da clássica distingáo entre -ito espanhol face a -mho portugués, o que
une as duas línguas é a abundAncia do uso que ambas dáo a estes processos
de deriva~tAo, afectando nao so nomes mas também pronomes (elezinho), ad-
verbios (agorinha, ahorita, ahoritita, ahoritica) e até mesmo formas verbais
nominais <‘dormindinho, chorandinho,>.

Bastantes outros aspectos poderiam ser apresentados aqui, com maior
ou menor pertinéncia, mas nAo gostaria de alongar a lista destas afinidades
entre o portugués e o espanhol da América, que sAo geralmente objecto de
referéncia separada. Pode no entanto suceder que tais afinidades resultem
de transmissóes de uma lingua a outra, o que tem interesse genético, ou de
reacsñes semelhantes a situa9óes comparáveis, o que tem interesse tipológi-
co. O campo está aberto, parece-me, para abordagens comparatistas, cuja es-
cassez pode testemunhar, a nivel metalinguistico, do mútuo alheamento cm
que as línguas-objecto parecem viver.

NAo passarei ao tópico seguinte sem, por um breve instante, aludir ao
problema do andaluzismo e As trés fases por que tem passado a sua interpre-
ta~ao: as semelhan9as do espanhol americano com o andaluz foram primei-
ro explicadas peía origem meridional dos colonizadores e depois peía for-
ma4io de koinés pouco marcadas, já que os colonizadores vinham de todas

as regides de Espanha e apenas um terco deles era andaluz (Henríquez Ure-
ña); finalmente retornou-se á hipótese andaluza, já que nos quinze primeiros
anos da coloniza9ño 60 por cento dos imigrantes vinham do sul de Espanha
e, nos dez anos imediatos, dois tergos das mulheres imigradas eram sevilha-
nas, o que bastou para constituir, nas palavras de Rafael Lapesa, um «primer
estrato de sociedad colonial andaluzada», que outra coísa nao seria que o
«sedimento inicial» andaluz, alimentado nos séculos subsequentes por
um contacto forgado com Sevilha e Cádiz, de que fala Alonso Zamora Vi-
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cente ~. No que respeita ao portugués do Brasil, a sua semelhan9a é indiscu-
tivelmente maior com os dialectos meridionais de Portugal, o que motivou
um ítinerário interpretativo análogo ao que acabamos de ver, só que mais
curto, constituido apenas pelas duas primeiras etapas: a posi9áo prevalecente
entre os autores continua a ser a de que na colónia se produziu uma nivela-
~áo dialectal com resultados semelhantes Aquela que antes se produzira no
sul de Portugal. Paul Teyssier é categórico: «Pesquisas mais profundas, porém,
vieram mostrar que o povoamento europeu se fez a partir de todas as regiñes
de Portugal. O que sucedeu, de facto, foi que os colonos portugueses do Bra-
sil elaboraram uma koiné por elimina9áo de todos os tra9os marcados dos fa-
lares portugueses do Norte e por generalizaqáo das maneiras nAo marcadas

do Centro-Sul» ~. O ponto de partida para esta posi9io foi dado por Serafim
da Silva Neto, na sua própria História, de 1957: inspirado por seu turno em
Henriquez Urefla, fornece algumas estatisticas da imigragáo portuguesa que,
paradoxalmente, nAo demonstram o alegado pouco peso do contingente me-
ridional. Nas primeiras prisées de SAo Paulo, havia 48 portugueses do norte e
centro, 42 do sul e 23 das illias da Madeira e Agores, o que dá uma clara
maioria A coloniza9ao do sul. O mesmo se depreende do número de decla-
rantes ao Santo Oficio na Bahia em 1591-92:37 eram do sul e apenas 25 do
norte. Nos anos seguintes, 1593-95, os declarantes em Pernambuco eram 88
do norte e 52 do sul. Também Robert Ricard dá para o séc. XVI números se-
melhantes: 222 colonos do norte, 171 do sul e 38 das ilbas. Perante estas es-
cassas estatisticas, que nunca dáo ao elemento portugués meridional (incluin-
do o insular) uma parcela inferior a 40 por cento na colonizagáo do Brasil,
poderá pensar-se que a hipótese meridional nunca tena sido rejeitada com
base nelas, se nAo fosse a opiniño de Henriquez Ureña. De qualquer modo,
convém recordar que já em 1959 Lindley Cintra dava urna interpreta9áo di-
ferente a estes factos: a generaliza9Ao, na língua dos colonizadores, das carac-
terístie-asda nronúncia.meridional dever-se-ja aofacte de.estaser «a- que apre-
sentava maior for9a expansiva, nAo precisando de ser a pronúncia da maioria
para ser a mais geralmente aceite» ~. Esta opiniño de Lindley Cintra, que dis-
tingue nitidamente entre proveniéncia meridional dos trayos dialectais (o que
no caso portugués até tem verosimilhanga estatistica) e imitacáo colonial de

um dialecto europeu de prestigio, prefigura o modo como Yakov Malkiel

A. Zamora Vicente, Dialectologia Española, Madrid, Oredos, 1960, p. 335
P. Teyssier, Hi,stória da Língua Portuguesa, Lisboa, Sá da Costa, 1982, p. 78.
L. E. Lindley Cií,tra, Alguns estudos de fonética com base no Atlas Linguistico da Pe-

nínsula Ibérica, Anais do Pri,neiro Congresso Drasileiro de Língua Fa/ada no Tea/ro (1956), Rio

de Janeiro, MinistériodaEduca~AoeCultura, 1958, pp. 186-195.
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mais tarde destrin~aria a «ambiguidade» do termo andalucismo 6, mas nAo
tem sido multo ponderada, a come9ar por Silva Neto, que a citou ¼ Mas bas-
ta deste «breve instante» dedicado ao meridionalismo das linguas latino-ame-
ricanas: nAo estará aqui um bom tema para um estudo comparativo de con-

junto?
5. Continuemos a procurar as marcas mais visíveis da divisáo de Tor-

desillas. O Brasil, estado bastante coeso apesar da sua estrutura federativa, e
dispondo de continuidade territorial, proporciona o enquadramento ideal
para um dos mais extremos casos de monolinguismo que se conhecem. Nem
o hindi, nem o mandarim, nem o russo ocupam de um modo tAo absoluto os
respectivos territórios, que devem compartilhar com minorias linguisticas
mais expressivas que as sobreviventes línguas indias brasileiras. O Brasil é o
país de menor percentagem de popula~Ao india, apenas 0,2 por cento (o que
talvez corresponda a 350 mii indios), cm contraste com a Bolivia e a Guate-
mala, ambas com cerca de 60 por cento (o que equivale a 4 e a 5,5 milhées
de indios, respectivamente) ~. A incidéncia do bilinguismo nAo é, por isso,
grande e a varia~Ao dialectal, apesar de nAo estar exaustivamente estudada,

também nAo provoca rupturas no tecido nacional. Com isto contrasta a di-
versidade inevitável que se pode observar entre os 19 países de lingua espa-
nhola e que Zamora Vicente <> atribui a factores de diferenciagáo como a
geografia. os contactos com as línguas autóctones, o isolamento dos diversos

focos de coloniza9io, que evoquei atrás, e os níveis culturais de cada regiáo.
É importante a sobrevivéncia de algumas línguas indias: o quechua é falado
por 4 milhóes desde o sul da Colombia até ao norte da Argentina, o guarani
é falado por 2 milhóes no Paraguai e no norte da Argentina, o nahuatí é fala-
do no México por 800 mil habitantes. No total, sobrevivem 20 milhées de fa-
lantes das línguas amerindias, a maioria deles bilingues (Lapesa). O contacto
histórico do espanhol com estas línguas teve influéncia na actual diferencia-
~Ao que se observa de estado para estado, ou grupos de estados (nAo haven-
do entre os autores concordAncia quanto ao número desses grupos e á sua
distribui9Ao geográfica). Mas outros factores foram responsáveis por um tipo
interessante de varia9áo: a distin9áo entre a língua das terras altas e a das pía-
nuras, mais castelhana aquela e mais andaluzada esta, nAo significa que os
respectivos colonizadores tenham tido proveniéncias regionais diferentes. A

Y. Malkiei, Linguistics and Philology in Spanisli America, Hague, Mouton, 1972, p. 37.
Serafim da Silva Neto, História da Língua Portuguesa, Rio de Janeiro, Presen~a, 1< cd.,

1979, p.6O8.
$ Lexicon, VI, 1, p. 18

Dialectología, p. 320.
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explicagAo é antes cultural: foi nos planaltos que se ergueram cidades como
Lima e México, centros políticos, universitários e culturais onde a língua ten-

dia a ser mais próxima dos padróes cultos europeus. Surgiu assim uma oposi-
9A0 —que nAo tena tido condi9ées de se desenvolver no Brasil— entre os
melos urbanos e os meios de populagAo europeia dispersa, muitos destes si-
tuados perto da costa, onde a língua nAo era modelada pelas variedades cul-
tas de Castela, mas pelas meridionais, veiculadas por viajantes e colonos re-
cem-chegados 10

Esta oposi9io entre meios urbanos e rurais parece nAo ter existido no
Brasil, daí resultando mais um elemento de homogeneizayAo. NAo quer 1550

dizer que nAo tenha existido no Brasil «urna pequena elite estreitamente
ligada ao espirito metropolitano», como observa Pilar Vázquez Cuesta ~ e
comprova a história da literatura colonial; mas nAo é disso que se trata e sim
da inexisténcia, no Brasil, de populosas cidades, onde vivesse urna classe mé-
dia informada e seguidora de modelos curopeus. Em vez disso, «em todo o
período de colónia o Brasil permanece um pats essencíalmente rural. As
duas capitais sucessivas —Salvador depois, a partir de 1763, Rio de Janeiro—
e algumas vilas de importAncia média com que conta a colónia preenchem
apenas fungóes políticas, administrativas e religiosas: o seu papel intelectual e
cultural é dos mais limitados. O Brasil nAo possui nenhuma universidade (os
jovens brasileiros vAo formar-se em Coimbra) nem tipografia. Esta é urna di-
feren~a fundamental que distingue a América portuguesa da América espa-
nhola» 12

6. Com estas palavras, fica introduzido o tópico seguinte: os efeitos das
diferentes políticas colonizadoras seguidas por Portugal e por Espanha. Por
trás delas, desenharn-se as diferentes realidades culturais e políticas que cada
colonizador foi encontrar: enquanto os espanhóis depararam, entre aztecas,
maías e incas, com sociedades evoluidas e altamente estruturadas, que exí-
giam uma ocupa9ilo do mesmo nivel (A semelhanca do que aos portugueses

sucedeu na India), tais primores nAo eram requeridos pelas tribus tupis da
beira-mar brasílica. A política portuguesa nAo se caracterizou, portanto, por
um forte investimento em institui~ées locais, preferindo governar a distAncia
e, no que respeita ao Brasil, concentrando na corte de Lisboa todas as deci-
sóes, mesmo de pormenor. Em contraste só aparente com isto, permitiu que
os jesuitas, agentes de urna colonizagAo paralela e altamente autonomizada,

R. Lapesa, Historia de la Lengua Española, Madrid, Gredos, 8.’ cd., 1980, p. 575.
P. Vázquez Cuesta e M. A. Mendes da Luz, Gramática Portuguesa, Madrid, Oredos, 3.’

ed.1971,I,p.130.
12 Teyssier, 1-listória, p. 76.
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gozassem de uma liberdade de movimentos que nunca lhes havia de ser dada
nas conquistas espanholas I3• Entrados no Brasil logo em 1549, só dezassete
anos mais tarde seriam admitidos na América espanhola.

A Inquisi9Ao, a universidade e a imprensa fornecem trés bons exemplos
das diferen9as na política de coloniza~Ao. Nunca foi instalado um tribunal da
Inquisi~Ao no Brasil, nem em África, sendo substituidos pelo envio periódico
de visitadores, que reportavam ao tribunal de Lisboa. Em Goa houve um tri-
bunal desde 1560, sob «remoto controle do inquisidor-geral de Lisboa» 14•

A Espanha, por seu lado, instalou a partir de 1570-7 1 dois tribunais cm Mé-
xtco e Lima, e quarenta anos mais tarde um terceiro cm Cartagena de Indias.

Quando se tem em mente a vasta jurisdi~Ao destes tribunais e o modo como
eles podiam influenciar a ac~Ao de particulares e de oficiais, percebe-se o
grau de inibigAo que resultava da obrigagAo de consultar e pedir autoriza9óes
á metrópole.

Quanto As universidades. As primeiras foram fundadas em 1551, em
Lima e México. Pouco depois, cm 1554, já o vice-rei de México escrevia ao
rei de Espanha, com transparente orgulho: «La Universidad que Vuestra Alte-

za envio a mandar que se fundase de todas ciencias en esta Ciudad se ha fun-
dado y se leen todas» 15 Entre universidades e colégios mantidos pelas or-
dens religiosas, houve uns cinquenta espalhados por todo o território es-
panhol; neles «se formavam os funcionarios e os técnicos da administragAo
colonial, tanto civis como eclesiásticos» ~. Algum tempo mais tarde, cm
1580, era já um problema mais avangado que os habitantes do Perú levavam
a consideraiAo de Filipe II: havendo universidade, «convendría que también
gozasen de este beneficio los indios por haber entre ellos algunos de muy
buenos entendimientos» 17 Enquanto isto acontecia, nem uma universidade,
como vimos, foi instalada no espa~o colonial portugués. E, na metrópole, a
única havia de ser a de Coimbra, até 1911. Segundo uma hipótese de Diogo
Ramada Curto, tena sido o éxito desta universidade o responsável peía nAo

abertura de outras: «o aumento do número de estudantes terá conduzido a
urna situa~Ao de excesso do número de graus cm rela9Ao aos cargos disponí-
veís, situagAo que terá provavelmente estado na origem de uma reacgAo gene-
ralizada contra a multiplica9io das escolas, das universidades e dos letra-

Charles Boxer, A Igreja e a Expansdo Ibérica, Lisboa, Edi~ées 70,1989, pp. 90-91.

4 Idem, pp. 106-107.

‘ Francisco de Solano, Documentos sobre Política Lingáistica en Hispanoamérica (¡492-
1800), Madrid. CSIC, 1991, p. 58.

~< Idem, p. LIV.

Idem, p. 77.
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dos»~ De facto, os números sAo elevados: entre 1589 e 1594, a Universida-
de de Coimbra acolheu urna média de 1.200 alunos por ano e entre 1624 e
1629 essa média subiu para 1.300 alunos por ano. Tena sido preciso que
Portugal seguisse urna política de séria descentralizagAo administrativa para
que todos os bacharéis de Coimbra encontrassem emprego. Em vez disso,
eram os flíhos das elites ultramarinas que vinham estudar para a Europa, des-
se modo refor~ando a homogeneidade (e porventura a asfixia) das colónias
do ponto de vista linguistico e cultural, á imagem do que acontecia com o po-
lítico. E eram tAo poucos esses ultramarinos! No séc. XVI, há registo de ape-
nas 13 estudantes brasileiros em Coimbra, número que aumentou para 354
durante o séc. XVII e para 1752 durante o séc. XVIII 19 Entre 1775 e a in-
dependéncia do Brasil, Coimbra formou 720 brasileiros, enquanto só a Uni-
versidade de México produzia, exactamente no mesmo período, 7.850 ba-
charéis e 473 doutores 20

A introdu9Ao da tipografia nas colónias é outra pedra de toque das prio-

ridades espanholas. Foi o bispo de México Fray Juan de Zumárraga quem,
chegado As Indias em 1528, logo concluiu que «a instalagáo de urna imprensa
no Novo Mundo ajudaria á empresa de evangelizar os indios e de promover
a educa~Ao nas colónias»2. Gragas aos seus esfor~os, foi posta a funcionar na
cidade de México uma sucursal da tipografia sevilhana dos Cromberger, a
cargo de Juan Pablos: dela saiu cm finais de 1540 um Manual de Adultos, que
é o primeiro livro seguramente impresso cm México (há noticias, mas non-
hum exemplar conhecido, de uma Breve y más compendiosa doctrina cristiana
en lengua mexicana y castellana, impressa por Pablos no ano anterior). Depois
disso, a tipografia nAo demorou a instalar-se em outras capitais espanholas:
cm 1581 em Lima (Antonio Ricardo) e cm 1593 nas Filipinas, que estavam
na dependéncia de México. A circula~Ao de gazetas periódicas em México a
partir de 1722 e de 1744 cm Lima testemunha da existéncia de mercados
consumidores de leitura. No final do século XVIII, havia onze cidades do
Novo Mundo espanhol equipadas com tipografias em labora~Ao. Si certo que
na cotónia portuguesa de Goa, onde as condi9óes soejais e culturais mais se
assemelhavam As de México e Peru, floresceu durante cerca de um século, a
partir de 1556, uma imprensa de inspira9io e serventia principalmente reli-
giosa, que nAo deve ter diferido muito da espanhola, mas mesmo essa produ-

« História de Portugal, dir. J. Mattoso, Lisboa, 1993,111, p. 362.
19 S.S. Neto, História, p. 605.

Laurencel-lallewell, OLivro no Brasil,S. Paulo,T. A. Oueiroz, í985,p. 22.
2’ Clive Oriffin, Los cromberger. La Historia de una Imprenta del siglo XVI en Sevillay Méjico,

Madrid, Ed. de Cultura Hispánica, 1991, pp. 1 t7-124.
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gAo de livros foi interrompida em meados do século XVII e o Marqués de
Pombal nAo consentiu que ela recomegasse, quando isso Ihe foi proposto.
NAo surpreende, por isso, que no Brasil só tenha sido autorizada a definitiva

instalagAo de uma imprensa, e inicialmente apenas sob controle oficial, a par-
tir da mudanga da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808. NAo foi
o centralismo portugués que abdicou, foi o centro que se deslocou, por ra-
zées napoleónicas, para a periferia. Antes, em 1747, um prestigiado impres-
sor de Lisboa, Isidoro da Fonseca, conseguiu publicar alguns livros no Rio,
mas viu a sua oficina encerrada e foi expulso da colónia por ordem expressa

da corte. Todas as outras tentativas particulares de produzir livros no Brasil
foram abortadas sem dificuldade: a produgAo de livros seria cara, o mercado
quase inexistente, dada a incultura geral, os condicionamentos da publicagAo
exorbitantes. Convem nao esquecer os regulamentos da censura eclesiástica,
a que sucederam sem abrandamento os da Mesa Censória no tempo do Mar-
qués de Pombal: é exemplar o caso dos missionários empenhados em litera-
tura de interesse tAo regionalizado como os catecismos, gramáticas e dicioná-
nos das linguas locais, os quais tinham de mandar esses livros a Portugal para
serem censurados, impressos, publicados e mandados de volta, um processo,
como observou Charles Boxer, que era «dispendioso e moroso» e que os es-
panhóis normalmente conseguiam evitar 22~

7. Talvez tenha sido gragas a processos deste tipo, postos ao servigo
de uma política fechada que atingiria o seu zénite sob um déspota iluminado
como Pombal, que Portugal conseguiu o milagre da unidade territorial, na-
cional e linguistica do Brasil. Muitas questñes, e porventura algumas reticén-
cias, se poderiam levantar a esse respeito, mas o facto subsiste, a meu ver,

que é essa fundamental unidade brasileira, com a sua história, as suas yanta-
gens e desvantagens, as suas incei-tezas futuras, que constitui o principal trago
caracterizador da América lusófona face á sua contraparte do outro lado da
isoglossa de Tordesillas, contraparte cuja fragmentagAo nAo oferece dúvidas
maiores que a de saber em quantos grupos linguisticos se divide a América
hispanófona23.

Isto fica dito, evidentemente, no plano em que me situei desde o inteto: o
da geografia linguistica. Mas é altura de perguntar se a nítida distingAo que

assím encontramos na horizontalidade do mapa, atribuivel de modo seguro,
ainda que indirecto e evoluido, ao facto político de Tordesillas, é a que mais
interessa na América Latina de hoje. NAo haverá distingóes de outra natureza

~ Boxer, att, p. 114.
23 Confr. Zamora Vicente, Dialectología, pp. 320-321, com Coloma Lleal, La Formación

ciclas Lenguas Romances Peninsulares, Barcelona, Barcanova, 1990, pp. 327-330.
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que actuam do mesmo modo em ambos os lados das fronteiras linguisticas,
distin9ées entre a linguagem de um político e a dos seus eleitores, de um me-
dico e do doente, de um professor e dos seus alunos? Se tudo se pudesse re-
sumir ao contraste de um bloco unitário de portugués frente a vários núcleos
diferenciados de espanhol, porque é que a sociolinguistica, que se ocupa da
varta9Ao interna dos sistemas de comuniea~Ao, se está a revelar urna discipli-
na tAo florescente, tAo pungentemente satisfatória e produtiva no Brasil como
nos seus vizinhos de continente?

Porque, responde Paul Teyssier, «as diferengas na maneira de falar sAo
maiores, num determinado lugar, entre um homem culto e o vizinho analfa-
beto que entre dois brasileiros do mesmo nivel cultural originários de duas
regiñes distantes uma da outra. A dialectologia brasileira será, assim, menos
horizontal que vertical»24. Ou porque, na formula9Ao mais dramatizada de
Serafim da Silva Neto, «há um profundo fosso entre os falares urbanos e os
falares rurais», fosso que, de modo talvez carecido de actualizagAo, Silva Ne-
to desdobra em trés categorias urbanas (norma culta, norma familiar culta,
norma vulgar) e em falares regionais-rurais2t. Ou seja, a unidade linguistica
brasileira nAo pode ser avahada apenas á luz de uma lingua literária que nAo
está, apesar de particularismos, totalmente divorciada da europeia, nem de
urna reduzida fragmenta9io dialectal; ela tem de passar também pelo teste do
crescente afastamento de niveis que, por razées económicas e políticas, se
observa na estratificagAo socio-cultural dos paises do Terceiro Mundo.

A questAo nAo é, assim, nem simplesmente linguistica, nem privativamen-
te brasileira: suponho que ern toda a América Latina aquelas camadas da so-
ciedade que se multiplicam com mais rapidez sAo as que experimentam a
mesma dificuldade cm ter acesso a mínimos de riqueza, de saúde, de educa-
9Ao e de emprego. NAo é seguramente Tordesillas que separa esses pobres
dos ricos que vivem ao seu lado, mas a quem nAo falam, nem em espanhol,
nem em portugués, porque pouco ou nada teriam para Ihes dizer. A fronteira
que mais importa na América Latina, porque é a que mais dói, nAo passa en-
tre «pueblos vecinos», mas entre homens vizinhos.

24 Teyssier, História, pp. 78-79.
25 S.S. Neto, História, p. 602.


